
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1990772 - MS (2021/0307046-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JB PECUÁRIA LTDA
AGRAVANTE : JOSE BATISTA GONCALVES
ADVOGADO : MURIEL ARANTES MACHADO - MS016143
AGRAVADO : MÓVEIS ROMERA LTDA
OUTRO NOME : MOVEIS ROMERA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO - PR020300

DANIELE LOPES SILVEIRA - RS076613
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE ROMPIMENTO CONTRATUAL CUMULADA COM 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO E COBRANÇA DE 
ALUGUÉIS. CUMULAÇÃO DE MULTAS. POSSIBILIDADE. FATOS 
GERADORES DISTINTOS. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A jurisprudência do STJ já pacificou o entendimento no sentido de 
ser possível a cumulação das multas moratória e compensatória, 
sendo indispensável, no entanto, que ambas estejam previstas no 
contrato e que tenham fatos geradores distintos.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir as Súmulas n.ºs 5 e 7 do 
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STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE ROMPIMENTO CONTRATUAL CUMULADA COM 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO E COBRANÇA DE 
ALUGUÉIS. CUMULAÇÃO DE MULTAS. POSSIBILIDADE. FATOS 
GERADORES DISTINTOS. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A jurisprudência do STJ já pacificou o entendimento no sentido de 
ser possível a cumulação das multas moratória e compensatória, 
sendo indispensável, no entanto, que ambas estejam previstas no 
contrato e que tenham fatos geradores distintos.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-
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probatório da demanda, o que faz incidir as Súmulas n.ºs 5 e 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

JB PECUÁRIA LTDA. e JOSÉ BATISTA GONÇALVES (JB e outro) 
promoveram ação de rompimento contratual cumulada com despejo por falta de 
pagamento e cobrança de alugueis contra MÓVEIS ROMERA LTDA. (MÓVEIS), 
locatária, e ANUNCIATA LUIZA MENEGON ROMERA (ANUNCIATA), fiadora, 
narrando que foi firmado contrato de locação não residencial. Alegaram que MÓVEIS 
se encontra inadimplente quanto aos alugueres de março e abril de 2019, bem como 
acessórios, o que corresponde a um total de R$ 48.038,10 (quarenta e oito mil e trinta e 
oito reais e dez centavos). Aduziram que MÓVEIS foi notificada extrajudicialmente, 
tendo permanecido inerte. Requereram, assim, a procedência dos pedidos.

Consta dos autos que JB e outro requereram a desistência da ação no 
tocante à fiadora ANUNCIATA, pedido que foi homologado.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes 
para (1) declarar extinta a relação locatícia firmada entre as partes; e (2) condenar 
MÓVEIS ao pagamento dos alugueis e acessórios da locação (IPTU e Taxa de lixo), a 
partir de março de 2019 até a data da efetiva desocupação.

Na ocasião, foi reconhecida a sucumbência recíproca, tendo ficado 
entendido que JB e outro teriam decaído de parte mínima do pedido. Diante de tal 
situação, JB e outro e MÓVEIS foram condenados ao pagamento das custas e 
despesas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor 
atualizado da condenação. Ficou consignado que JB e outro arcassem com 20% da 
sucumbência e MÓVEIS com os 80% restantes.

Os embargos de declaração opostos por JB e outro foram acolhidos para 
julgar totalmente procedentes os pedidos formulados, com a consequente 
determinação de que MÓVEIS arcasse integralmente com a verba sucumbencial.

A apelação interposta por MÓVEIS foi provida pelo Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul para afastar sua condenação ao pagamento da multa 
compensatória referente a 3 (três) alugueres, nos termos do acórdão assim ementado:

EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
C/C DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE 
ALUGUERES. INCIDÊNCIA DE MULTA MORATÓRIA E DE MULTA 
COMPENSATÓRIA EM FACE DO MESMO FATO GERADOR-
ATRASO NO PAGAMENTO DOS ALUGUERES – IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Não obstante a previsão 
contratual da multa moratória e da multa compensatória, não havendo 
prova de outras infrações contratuais que não o atraso no pagamento 
dos alugueres, mostra-se descabida a cumulação das multas, sob 
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pena de se incorrer in bis in idem (e-STJ, fl. 258).
 

Os embargos de declaração opostos por JB e outro foram rejeitados.

Inconformados, JB e outro manejaram recurso especial, com amparo no art. 
105, III, alíneas a e c, da CF, alegando violação dos arts. 4º da Lei nº 8.245/1991 e 409 
e 411 do CC/2002, além de divergência jurisprudencial. Sustentaram (1) que a 
jurisprudência do STJ já se posicionou no sentido da possibilidade de cumulação das 
multas moratória e compensatória, desde que ambas estejam previstas no contrato e 
tenham fatos geradores distintos, como ocorre na hipótese; e (2) que, como houve 
inadimplemento de 18 (dezoito) meses de aluguel e o desfazimento contratual com a 
procedência do pedido de despejo, incide, portanto, a multa moratória dos alugueres 
inadimplentes e a multa compensatória pactuada. 

O apelo nobre interposto por JB e outro não foi admitido em virtude da 
incidência das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto por JB e outro que, em 
decisão monocrática de minha relatoria, dele conheci para conhecer em parte do apelo 
nobre e, nessa extensão, negar-lhe provimento, conforme a ementa que segue:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DE ROMPIMENTO 
CONTRATUAL CUMULADA COM DESPEJO POR FALTA DE 
PAGAMENTO. MULTAS MORATÓRIA E COMPENSATÓRIA. 
ACUMULAÇÃO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 5 DO STJ. REJULGAMENTO DA 
CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO (e-STJ, fl. 356 - 
destaque no original).
 

Nas razões do presente agravo interno, JB e outro alegaram que (1) não 
existe necessidade de reanálise contratual e do arcabouço probatório; (2) na 
sentença foi reconhecido não somente o atraso no pagamento dos alugueis, mas 
também a falta de cumprimento do avençado quanto ao pagamento do IPTU e da Taxa 
de lixo; (3) não existe necessidade de reanálise do conjunto fático-probatório, uma vez 
que a sentença já reconheceu e analisou a existência de outros débitos, que não 
somente os alugueres; e (4) a sentença assentou a existência de dois fatos geradores.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 374/377).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter 
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão 
recorrida.

JB e outro insurgiram-se contra o aresto recorrido, alegando 
contrariedade aos arts. 4º da Lei nº 8.245/1991 e 409 e 411 do CC/20002. Sustentaram 
que a jurisprudência do STJ já se posicionou no sentido da possibilidade de cumulação 
das multas moratória e compensatória, desde que ambas estejam previstas no contrato 
e tenham fatos geradores distintos, como ocorre na hipótese.

Aduziram, ainda, que, como houve inadimplemento de 18 (dezoito) meses 
de aluguel e o desfazimento contratual com a procedência do pedido de despejo, é 
caso de incidência, portanto, da multa moratória dos alugueres inadimplentes e a multa 
compensatória pactuada.

Sobre o tema em debate, a jurisprudência do STJ já pacificou o 
entendimento no sentido de ser possível a cumulação das multas moratória e 
compensatória, sendo indispensável, no entanto, que ambas estejam previstas no 
contrato e que tenham fatos geradores distintos.

Nesse sentido, seguem os precedentes:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. TRIBUNAL ESTADUAL QUE APLICOU A. MULTA POR 
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA MANTIDA. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS. INTERPRETAÇÃO 
LÓGICO-SISTEMÁTICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. 
REVISÃO DA CLÁUSULA PENAL. BASE DE CÁLCULO 
EXCESSIVAMENTE ONEROSA. SUCUMBÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a revisão dos critérios 
adotados pelo Tribunal estadual para aplicação da multa, depende do 
reexame de provas, o que não é possível na via eleita, em virtude do 
óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não há que falar em julgamento extra petita quando o órgão 
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julgador não afronta os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco 
concede providência jurisdicional diversa da requerida, respeitando o 
princípio da congruência.
4. A jurisprudência desta Corte entende que, para a cumulação das 
multas moratória e compensatória, é indispensável que ambas estejam 
previstas no contrato e tenham fatos geradores distintos.
Precedentes.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e réu 
decaíram do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado pela Súmula nº 7 do STJ 6. Não sendo a linha 
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 
fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não 
se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele 
ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 969.868/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO 
ODONTOLÓGICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. MULTAS MORATÓRIA E COMPENSATÓRIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E 
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido 
na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas 
instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento (Súmula 211/STJ).
2. De fato, a jurisprudência desta Corte manifesta-se no sentido de 
que, "conquanto seja possível a cumulação das multas moratória e 
compensatória, é indispensável para tanto que ambas estejam 
previstas no contrato e tenham fatos geradores distintos" (AgRg no 
REsp 1.280.274/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe de 30/6/2015).
3. No caso em apreço, a reforma das conclusões contidas no julgado e 
o acolhimento do inconformismo recursal, no que tange à rediscussão 
da natureza dos institutos e de seus fatos geradores, ensejaria a 
análise de cláusulas contratuais e o revolvimento de matéria fático-
probatória, providências vedadas na via estreita do recurso especial, 
ante os óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 486.555/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 19/11/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTAS MORATÓRIA 
E COMPENSATÓRIA. FATO GERADOR. IDENTIDADE. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULAS NºS 7 E 
5/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
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hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. A 
jurisprudência desta Corte entende que, para a cumulação das multas 
moratória e compensatória, é indispensável que ambas estejam 
previstas no contrato e tenham fatos geradores distintos. 4. É inviável 
rever o entendimento do tribunal de origem, de que as multas 
moratória e compensatória cobradas pela exequente têm o mesmo 
fato gerador, sem a incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos 
e de cláusulas contratuais, o que atrai a incidência das Súmulas nºs 5 
e 7/STJ. 5. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.743.530/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe de 6/12/2018)
 

Nesse contexto, a Corte local, soberana na análise do conteúdo fático-
probatório e das cláusulas contratuais, concluiu haver previsão no contrato a respeito 
das multas compensatória e moratória, mas, no entanto, entendeu não ser caso de 
fatos geradores distintos, conforme o seguinte trecho:

O contrato em questão prevê tanto a incidência de multa moratória de 
10%, na cláusula terceira, para o caso de atraso no pagamento, 
quanto da multa compensatória, correspondente a três meses de 
aluguel, na cláusula décima quarta, para o caso de infringência a 
cláusulas e condições do presente contrato.
[...]
Na hipótese, embora as multas estejam expressamente 
contratadas, não havendo prova de qualquer outra infringência a 
cláusulas do contrato, que não o atraso no pagamento dos 
alugueres, mostra-se descabida acumulação da multa moratória 
com a multa compensatória, prevista na cláusula décima quarta, 
sob pena de se incorrer em bis in idem (e-STJ, fls. 262/263 - sem 
destaque no original).
 

Desse modo, como se percebe, foi com base nas peculiaridades do caso 
concreto e na análise do contrato entabulado entre as partes que se formou a 
convicção dos julgadores do TJMS.

Assim, para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou a Corte 
local, seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório e das cláusulas 
contratuais, procedimento sabidamente inviável na instância especial por incidir as 
Súmulas nºs 5 e 7 do STJ: A simples interpretação de cláusula contratual não enseja 
recurso especial; A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.

A propósito, vejam-se os julgados:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AFASTAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
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2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.922.898/MG, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTENO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C CANCELAMENTO DE 
PROTESTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ.
1. Ação revisional de contrato c/c cancelamento de protesto.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
redução do valor da multa contratual, em razão da aplicação da teoria 
da imprevisão, exige o reexame de fatos e provas e a interpretação de 
cláusulas contratuais, procedimentos que são vedados pelas Súmulas 
5 e 7, ambas do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.986.936/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. 
SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
Nº 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da oposição de embargos de 
declaração.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige que no mesmo recurso seja 
reconhecida a existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015, o que 
não é o caso dos autos.
4. Ressalvado o posicionamento do relator, a Segunda Seção, 
pacificou o entendimento de que os vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se 
prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para 
acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua extinção (vício oculto). Incidência da Súmula nº 
83/STJ.
5. A multa decendial, pactuada entre as partes para o caso de atraso 
do pagamento da indenização, é limitada ao valor da obrigação 
principal. Súmula nº 83/STJ. Precedentes.
6. Na hipótese, não há como afastar a aplicação das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ, tendo em vista que as conclusões do tribunal de origem acerca 
do mérito da demanda decorreram da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos e da interpretação de cláusula 
contratual.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.858.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 
Ademais, JB e outro apontaram divergência jurisprudencial, aduzindo a 

mesma controvérsia.
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Nessa linha, quanto ao dissenso interpretativo invocado, cumpre ressaltar 
que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos recursos 
especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. QUANTIA FIXADA DENTRO DOS PADRÕES DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais pelas 
instâncias ordinárias, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
proporcionalidade e de razoabilidade, os quais não se evidenciam no 
presente caso, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
2. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea c do permissivo constitucional, ficando, 
portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.546.853/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 17/2/2020, DJe 19/2/2020)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. O Tribunal de origem manteve a impenhorabilidade do bem indicado 
por entender que os elementos constantes nos autos mostram que se 
trata de bem de família. Assim, para verificar a adequação e a 
suficiência dos elementos probatórios apresentados, seria 
imprescindível o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em sede de recurso especial.
3. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
consoante a jurisprudência desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.555.125/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

 
 

Por derradeiro, no tocante às assertivas agora apresentadas por JB e outro, 
vale ressaltar que o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul deu provimento à 
apelação de MÓVEIS, o que alterou o que foi julgado pela primeira instância.
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Assim, como JB e outro não demonstraram o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.990.772 / MS
Número Registro: 2021/0307046-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08159374320198120001 8159374320198120001

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JB PECUÁRIA LTDA
AGRAVANTE : JOSE BATISTA GONCALVES
ADVOGADO : MURIEL ARANTES MACHADO - MS016143
AGRAVADO : MÓVEIS ROMERA LTDA
OUTRO 
NOME

:
MOVEIS ROMERA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO - PR020300
DANIELE LOPES SILVEIRA - RS076613

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JB PECUÁRIA LTDA
AGRAVANTE : JOSE BATISTA GONCALVES
ADVOGADO : MURIEL ARANTES MACHADO - MS016143
AGRAVADO : MÓVEIS ROMERA LTDA
OUTRO 
NOME

:
MOVEIS ROMERA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : ANDRÉ DA COSTA RIBEIRO - PR020300
DANIELE LOPES SILVEIRA - RS076613

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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